
PARECER Nº         , AO PROJETO DE LEI Nº 202, DE 2019, PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

De autoria parlamentar, a propositura tem como objetivo instituir a distribuição de dispositivo eletrônico conhecido como “Botão do Pânico”, para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar e sob o manto de medida protetiva.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

Tendo em vista a designação do presidente deste colegiado, nos compete fazer a análise do projeto de lei em tela. Denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19 e do artigo 21, da Constituição Estadual. Ao passo que sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico.

À luz da Constituição Federal, clarividente que a proposição encontra harmonia com o §8º do artigo 226, no qual assevera que “o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”.

A efetiva implementação do “botão do pânico” significará a concretização de novos mecanismos de prevenção de violência contra a mulher, já objetivados pela Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), especialmente diante de seu artigo 8º, inciso I.

Por derradeiro, a Constituição do Estado de São Paulo não apresenta nenhum óbice à proposição, ao contrário, reforça a competência do Poder Público, no que se refere a parceria entre as forças de segurança pública e o Poder Judiciário, em conjunto com outros agentes de controle social formal e informal a absoluta prioridade em prevenir a violência sobre personagens considerados vulneráveis na acepção jurídica do termo, segundo o artigo 277, inciso V.

Diante de todo o exposto, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    

Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente pela aprovação do Projeto de lei nº 202, de 2019, bem como nos manifestamos contrariamente aos Projetos de lei nº 252 e 246, ambos de 2019.

Sala das Comissões, 


Deputado Tenente Nascimento
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